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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE JULHO. 

Aos dezessete dias do mês de julho do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Edson Pereira, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 22ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (vários ofícios); da Câmara dos Deputados; do Centro Paula Souza – ETE de Bebedouro; da Câmara Municipal de Assis; da Polícia Militar do Estado de São Paulo; do Gabinete da senadora Heloísa Helena; da Gazeta de Bebedouro; do Gabinete do Governador; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (vários ofícios); da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; da presidente da Associação Arte e Solidariedade – ARTSOL, Simone Cristina Paula de Alencar Inácio; do munícipe Airton Pinheiro. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal de Bebedouro. OFÍCIOS AOS VEREADORES – do SAAEB ao vereador Fábio Campanelli. CONVITES – da Câmara Municipal de Jaboticabal. PROJETOS – Projeto de Lei nº 59/2006, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei n º 3.389, de 14 de junho de 2004, que especifica. Emenda Aglutinativa nº 01/2006, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Dr.ª Elisabete – PT, que altera o inciso IX e adiciona o inciso X ao art. 3º do Projeto de Lei nº 51/2006, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES – nº 230/2006 (Fábio Campanelli); nº 229/2006 (Gilberto Basile); nº 231/2006 (Paulo Visoná).  MOÇÕES – nº 87/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Senado Federal, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como, via e-mail, aos líderes de partido das respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com a luta dos muitos trabalhadores rurais que ainda não conseguiram preencher os requisitos exigidos na Lei Federal nº 8.213/91, envidando esforços, junto aos seus pares, para se prorrogar a carência do prazo previsto no artigo 143; nº 88/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao ministro da Agricultura, Ex.mo Sr. Luiz Carlos Guedes Pinto, ao ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ex.mo Sr. Luiz Fernando Furlam, e, via e-mail, aos líderes de partido no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com o problema por que passam os apicultores do Brasil, devido ao embargo ao mel aqui produzido, imposto pela Comissão da União Européia em razão do não-cumprimento, por parte das autoridades governamentais, das exigências por ela definidas em 2003 e que deveriam ter sido concluídas até o ano de 2005; nº 89/2006, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Concessionária de Rodovias TEBE S/A, através do seu diretor-presidente, Sr. Linomar Barros Deroldo, da MOÇÃO DE APLAUSOS por ter se destacado muito bem no balanço socioeconômico do Programa de Concessões realizado pela Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo, quando obteve, na somatória dos pontos, a segunda melhor nota, ou seja, é a segunda concessionária do Estado de São Paulo mais bem conceituada entre seus usuários e, também, na pesquisa divulgada pela CNT – Confederação Nacional do Transporte –, realizada em 2005; nº 90/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja que dada ciência ao professor Joaquim Osório Manoel de Souza Pinto – o Zoca –, do Curso de Ciências Biológicas da FAFIBE, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo desenvolvimento do Projeto de Educação Ambiental para Crianças de 4ª série de escolas municipais de Bebedouro; nº 91/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao grupo “Resgatando o Sorriso” da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo trabalho que voluntariamente vem desenvolvendo em Bebedouro há sete meses, através de visitas ao Hospital Municipal, aos asilos e, também, às casas das pessoas que recebem alta médica. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. A vereadora Dr.ª Elisabete solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Aglutinativa nº 01/2006, de sua autoria e do vereador Carlos Orpham, ao Projeto de Lei nº 51/2006, de autoria do Poder Executivo. O vereador Celso Romero solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, às Moções nº 87 e 88/2006, ambas de sua autoria. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente convidou Simone Cristina Paula de Alencar Inácio, presidente da ARTSOL, a fazer uso da palavra pelo prazo de 10 (dez) minutos. Encerrada a participação de Simone, que expôs o trabalho e metas da entidade, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Paulo Visoná falou de sua indicação pela qual pede ao prefeito que, na realização dos próximos processos seletivos ou concurso público para a contratação de berçaristas, estes, para não serem prejudicados quando da contagem do tempo de serviço para efeito de aposentaria, sejam contratados como professores de ensino infantil. Falou também de sua indicação pela qual pede ao diretor do DMT que determine a realização de estudos sobre a adoção de medidas [pintura de faixas transversais] para ampliar o número de vagas para estacionamento de veículos no centro da cidade. O vereador ainda discorreu sobre a reunião em se discutiu o Plano Diretor, no sábado anterior, em Turvínea, e informou sobre a conclusão da ponte sobre o rio Turvo, obra que resolveu o problema de trânsito de caminhões de cana no distrito. O vereador Luiz Roberto cumprimentou, na pessoa da Simone, todos os integrantes do grupo ARTSOL, cujas atividades vem acompanhando desde sua fundação e sobre as quais discorreu. Disse depois ter participado na semana anterior da aula inaugural do curso de cabeleireiro promovido pelo Fundo Social de Solidariedade, sobre a qual discorreu, demonstrou satisfação com a  abertura de licitação, pelo DAESP, para o balizamento do Aeroporto Municipal Comandante Martins de Araújo, obra cuja importância salientou, e discorreu sobre a polêmica envolvendo a Capela de Santo Expedito, a qual seria, segundo o tenente Gritti, do CPI 3 de Ribeirão Preto, definitivamente fechada, decisão que, no entanto, poderia ser revista se alguém se propusesse a “administrá-la”. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que desta vez a Capela de Santo Expedito tinha sido fechada com tudo dentro, com a alegação de que ninguém se dispunha a “administrá-la”. Advertiu, contudo, que um grupo de pessoas estava se mobilizando para fundar uma ONG e “administrá-la”. Disse depois ter recebido naquela data uma notícia terrível, qual seja, a extinção da CPI do IMESB, da qual era relatora, quando já tinha em mãos inúmeros depoimentos, por falta, segundo ela, de uma assessoria parlamentar que os alertasse quanto ao vencimento do prazo e à necessidade da apresentação de um requerimento ao plenário pedindo sua prorrogação por mais noventa dias. Disse ainda preocupar-lhe o fato de saber que estão sozinhos na Câmara, pois, quando não há interesse da presidência da Casa, eles não têm nenhum respaldo como vereadores. Opinou que a presidência da Casa espera apenas que cometam erros para poder derrubá-los e não tem interesse na transparência do trabalho que realizam. O vereador Dr. Archibaldo parabenizou, na pessoa da Simone, o trabalho da ARTSOL, cuja importância de seu trabalho salientou. Disse depois haver certas situações que vive no Poder Legislativo que o envergonham de estar na Casa. “Atitudes sorrateiras, traiçoeiras, e que realmente enojam”, disse. “Aqui vemos pessoas fingindo que têm ética, que têm transparência, e que realmente respeitam a população”, prosseguiu o vereador; “mas isso é só da boca pra fora”. Disse ainda envergonhar-se de “atitudes maquiavélicas” tomadas no gabinete da presidência, que, segundo ele, utiliza funcionários de “personalidade não tão firme” para armar situações de seu interesse e do interesse de seu grupo político, atitudes que lamentou, esclarecendo que se referia à extinção da CPI do IMESB. Salientou que os vereadores não têm a vereança como atividade exclusiva, razão pela qual precisam de assessoria parlamentar, que deveria apoiá-los, auxiliá-los, “e não se esconder e fazer o jogo político de interesse de grupos políticos aqui desta Casa”. Lamentou o fato, afirmando que o assessor parlamentar não os assessora e queria apenas ser o consultor deles, quando, para consultoria, dispunham de órgãos como o CEPAM, e que, não obstante os membros da CPI tenham cometido uma falha [descurando do prazo], era obrigação da assessoria parlamentar e da presidência da Casa tê-los advertido quanto à expiração do prazo. Opinou ainda que a CPI chegaria provavelmente à conclusão que a atual é uma má administração, que aquele é um problema do prefeito, e não da CPI, e disse que, quando comentaram com ele que a maior incoerência política de Bebedouro é o presidente da Casa, não acreditou, mas agora tinha certeza de que era mesmo. Advertiu, no entanto, que, “mesmo cambaleando, mesmo ferido”, não abandonaria a política, porque não era covarde, e que quem votou nele acreditava em seu trabalho e que o bem e a verdade venceriam. O vereador Carlos Orpham parabenizou a Simone e todo o corpo de voluntários da ARTSOL, cujo trabalho destacou. Destacou também o trabalho assistencial realizado pela AFUBESP ― Associação dos Funcionários do Grupo Santander―Banespa ―, em parceria com o Comitê Betinho dos funcionários do Banco, lamentando que a direção do Hospital Municipal não tenha demonstrado interesse pela brinquedoteca que a Associação pretendia doar-lhe. “Cansado de malhar em ferro frio”, direcionou então a doação da brinquedoteca para a creche do CAECC. Repudiou a atitude da direção do Hospital Municipal, parabenizou a AFUBESP e o Comitê Betinho pelo importante trabalho que realizam, e informou que naquela data fora liberada uma verba para a creche do CAECC. O vereador disse ainda ter medido os trechos de asfalto recapeados pela empresa F. C. Construções por um milhão e meio de reais, os quais, em suas contas, dão mil e duzentos metros quadrados, ou seja, vinte quarteirões. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero cumprimentou o Bebedouro Clube, na pessoa de seu presidente, Galvão Júnior, pelas comemorações do aniversário do clube, estendendo seus cumprimentos a todos os associados e demais diretores. Cumprimentou também os membros da ARTSOL, na pessoa da Simone, pelo trabalho que vêm realizando. Ato contínuo, falando sobre a extinção da CPI do IMESB, leu na íntegra o art. 111 do Regimento Interno, segundo o qual cabe ao presidente da CPI, entre outras coisas, requisitar funcionários, se for o caso, para secretariar os trabalhos, bem como assessoria jurídica. Citou também o artigo 118. Disse então que, como não recebera nenhuma requisição de funcionário ou assessoria jurídica por parte do presidente da CPI, entendera que os membros da Comissão não precisavam do auxílio deles, negou a afirmação de que tenha havido interferência negativa, nos trabalhos da CPI, por parte da “administração”, e defendeu os funcionários da Casa, em especial o Dr. Paulo Chiaroni, assessor parlamentar, afirmando que nenhum deles tem responsabilidade na extinção da CPI. Informou que o caso surgira no dia 11/07, na ACIAB, quando o procurador de Justiça, Dr. Plínio, o indagara sobre o andamento da CPI e o questionara quanto ao prazo, e como ele, Celso, não tivesse certeza quanto à prorrogação deste, o próprio Dr. Plínio pediu à diretora do IMESB, Dr.ª Fátima Rotundo, que enviasse à Casa um ofício solicitando informação sobre o prazo à CPI, à qual fora dada resposta informando que, em conformidade com o RI, a CPI estava extinta. Disse também que não podia assumir a culpa pela extinção da CPI, mesmo porque todos os documentos estavam em posse dos membros da Comissão. Por fim, demonstrou satisfação com a recuperação da Estrada do Matadouro, feita pela FERROBAN. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Fábio Campanelli. Este, falando da resposta que recebeu ao requerimento que fizera à Prefeitura sobre a regulamentação da lei sobre os carros de som, disse que o Murilo, diretor do Departamento de Arrecadação e Tributos, enviara-lhe cópia do modelo do adesivo que está sendo confeccionado para a afixação nos veículos. Falou depois sobre a liberação de verba do Ministério do Esporte para o programa “Segundo Tempo”, a ser utilizada na aquisição de equipamentos, alimentação e contratação de estagiários que trabalhariam nos Centros Sociais Urbanos. Rebateu, em seguida, as afirmações de que ele e a vereadora Dr.ª Elisabete eram boateiros, porque em momento algum as notícias do fechamento do Posto Central e da demissão da enfermeira Francisca tinham lhe chegado como boato, razão pela qual precisava acautelar-se em relação a seus “informantes”. Criticou ainda a suspensão das cirurgias eletivas no Hospital Municipal e a “economia porca” feita Prefeitura com a contenção de gastos na Saúde. Encerrou sua fala propondo que, se houve falha de alguma parte quanto à CPI do IMESB, constituíssem uma nova. O vereador Gilberto Basile agradeceu, na condição de associado e membro da diretoria da Comissão de Sindicância, ao vereador Celso Romero pelos cumprimentos que enviou ao Bebedouro Club. Falando, em seguida, sobre uma matéria publicada pelo O Jornal sobre o abandono em que se encontra o bairro Residencial Pedro Paschoal, informou que eles e outros cidadãos já haviam dado entrada, em novembro de 2005, numa ação civil pública pedindo providências quanto à infra-estrutura do bairro, solicitação que também já fora objeto da Indicação nº 249/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon, e da Indicação nº 347/2005, de sua autoria, pelas quais pedem a instalação de rede elétrica no bairro. Falando, por fim, do fechamento da Capela de Santo Expedito, disse que a Valéria [esposa do capitão Otacílio], presente na Casa, sugerira-lhe a criação de uma ONG que “administrasse” a capela, da qual se dispunha a ser o secretário e também a montar seu estatuto. O vereador Rubens Marcon informou que a CPFL, em atendimento à reclamação que fizera em relação à poda de árvores, respondera-lhe que, quando fizesse podas, notificaria a Prefeitura para que fizesse o recolhimento dos galhos podados. Em seguida, elogiou a Simone, presidente da ARTSOL, por seu trabalho, informou que dera entrada aquela semana numa ação popular contra o SAAEB, pelo aumento ― abusivo, segundo ele ― do valor da água, e disse ter-lhe causado estranheza a publicação, no DOE, da contratação de funcionários, pela Prefeitura, por meio de concurso público, já que não se lembrava da realização de concurso público na atual administração. Falando depois sobre a extinção da CPI do IMESB, disse que já aprendera que não podia confiar na assessoria parlamentar da Casa, pois o vereador Gilberto Basile, presidente das CPIs dos computadores e da “Prefeitura”, fora alertado pelo assessor quanto ao vencimento do prazo, mesmo sem ter requisitado sua assessoria, ao passo que ele não. Opinou que isto se deu talvez porque a conclusão dos trabalhos da CPI do IMESB ferisse os interesses do presidente da Casa e do assessor parlamentar, que há na Câmara dois pesos e duas medidas, e que a única função do presidente é defender o prefeito. “Esta Casa é a verdadeira cozinha da Prefeitura, enquanto tivermos esse presidente!”, concluiu o vereador. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Luiz Roberto disse ter recebido o aval do prefeito para a liberação de um novo local para a instalação da feira do artesanato, e também para a criação de um novo coral feminino e o aproveitamento do conhecimento das crianças que participam do Projeto Guri na reativação da Banda Marcial de Bebedouro. A vereadora Dr.ª Elisabete cumprimentou os integrantes da ARTSOL pelo brilhante trabalho que realizam e agradeceu à Guarda Municipal e à Polícia Militar pela presença no evento promovido pelo CEPROBEM. Falando depois sobre a Saúde, esclareceu que, na semana anterior, havia feito uma pergunta sobre como ficaria a situação do Posto Central, e não assegurado, como saíra publicado na imprensa, que seria fechado. Disse que a afirmação do Sr. José Roberto Mateus de que ela é que inventara tal história era uma tentativa de desmoralizar os vereadores e intimidá-los, e que lhe parecia que o Sr. José não sabia o que queria dizer “verdade”. O vereador Dr. Archibaldo disse que, evidentemente, conhecia o Regimento Interno, que, em conformidade com o art. 111, haviam requisitado o auxílio do funcionário Márcio, que fez as gravações [dos depoimentos], e que o que ele dizia era outra coisa, ou seja, que, uma vez que a “ata” havia sido aprovada ali, no plenário, era do conhecimento público, razão pela qual a assessoria parlamentar da Casa tinha conhecimento [do vencimento do prazo da CPI]. Disse ainda que, se eles eram avisados até de convite pra chá de bebê, por que não seriam avisados de um assunto tão sério? Afirmou que a assessoria parlamentar devia tê-los alertado a respeito do prazo, e opinou que era muita coincidência o professor do IMESB ir a um evento e perguntar ao presidente da Casa justamente a respeito do prazo da CPI no dia do vencimento deste, e não a respeito do andamento dela. O vereador Carlos Orpham, retomando sua explanação sobre o recapeamento asfáltico, reafirmou que, medindo-o, chegou à conclusão de que foram recapeados dois mil e duzentos metros lineares de asfalto por um milhão e quatrocentos e oitenta mil reais, saindo, portanto, cada metro quadrado por noventa e seis reais. Fazendo uso da prerrogativa de falar sentado, o vereador Celso Romero esclareceu que não consta na Casa nenhum documento da CPI requisitando funcionário, nem mesmo o Márcio, e que a explicação para a “coincidência” de o Dr. Plínio achar-se na ACIAB e perguntar a respeito do prazo da CPI devia-se provavelmente ao fato de eles estarem preocupados com o prazo, diferentemente dos membros da CPI, que estavam totalmente alheios a ele. Reafirmou que não era ele nem funcionário algum o responsável por sua extinção. O vereador Fábio Campanelli agradeceu ao diretor do Departamento de Tráfego por ter respondido e atendido à indicação que lhe fez de que mandasse sinalizar o trecho próximo do posto no centro para facilitar a conversão dos ônibus da EBTU, e informou que também já fora resolvido o problema da valeta no cruzamento das ruas Campos Salles e Brandão Veras. Voltou a sugerir que constituíssem uma nova CPI do IMESB. O vereador Gilberto Basile disse ao vereador Fábio que testaria com seu fusca o local onde havia o problema da valeta, e, em seguida, falou de sua Indicação nº 229/2006. O vereador Rubens Marcon, falando sobre a matéria “Biboca da Parafuseta”, escrita por Ellen Barca, assessora de imprensa da Prefeitura, questionou os dados sobre as obras apresentados pela jornalista, e opinou que hoje somos apenas a “parafuseta”, pois até a “biboca” perdemos. Falando depois sobre a extinção da CPI, disse que errara [ao não atentar para o prazo], mas advertiu que não estava escrito no “Regulamento Interno” que o presidente podia solicitar o assessor parlamentar para lhe servir de motorista em sua ida a São Paulo. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Emenda Aglutinativa nº 01/2006, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Dr.ª Elisabete – PT, que altera o inciso IX e adiciona o inciso X ao art. 3º do Projeto de Lei nº 51/2006, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre a emenda, justificou sua apresentação e pediu sua aprovação. O vereador Carlos Orpham também discorreu sobre a emenda e, concedendo um aparte ao Presidente, que lhe perguntou se o representante a ser indicado pela Câmara deveria ser necessariamente funcionário, respondeu-lhe que não. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Archibaldo. Com a anuência do plenário a emenda votada foi incluída ao Projeto de Lei nº 51/2006 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 51/2006, de autoria do Poder Executivo, que cria o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos do Município de Bebedouro e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, com a Emenda Aglutinativa nº 01/2006, por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Archibaldo. Projeto de Lei nº 56/2006, de autoria do Poder Executivo, que cria o Conselho Municipal de Esportes – COMESP –, que especifica e dá outras providências. O vereador Rubens Marcon solicitou questão de ordem e pediu vistas ao projeto, porque pretendia apresentar-lhe uma emenda. O Presidente concedeu vistas ao projeto ao vereador. Requerimento nº 100/2006, de autoria dos vereadores Fábio Campanelli – PFL – e Gilberto Basile – PFL, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe se realmente houve um evento com fins lucrativos na Estação Cultura no último dia 12 de junho, e, se houve o evento, quem o organizou e qual departamento da Prefeitura é o responsável pela Estação Cultura. Aprovado, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon, Dr.ª Elisabete e Carlos Orpham. Requerimento nº 101/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal, ao diretor do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico, Dr. José Carlos Fava, e à diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Eng.ª Ângela Brunelli, para que nos informem sobre questionamentos referentes à construção da Avenida José Cardassi e suas alças de acesso e saída para a Rodovia Brigadeiro Faria Lima. Aprovado, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon, Dr.ª Elisabete e Carlos Orpham. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação das moções em pauta. Moção nº 86/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao grupo COOPERCITRUS, através do seu diretor-presidente, Sr. Leopoldo Pinto Uchoa, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela criação do Fundo de Investimento Social e Cultural Coopercitrus/Credicitrus (FISC), objetivando atuar como instituição de fomento e apoio ao Terceiro Setor, por meio de projetos específicos das entidades sociais que atuam nas regiões onde as cooperativas Coopercitrus e Credicitrus possuem estrutura comercial ou estão em área de influência destas. Aprovada, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon, Dr.ª Elisabete e Carlos Orpham. Moções de autoria do vereador Celso Romero – PFL – nº 87/2006,  solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Senado Federal, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como, via e-mail, aos líderes de partido das respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com a luta dos muitos trabalhadores rurais que ainda não conseguiram preencher os requisitos exigidos na Lei Federal nº 8.213/91, envidando esforços, junto aos seus pares, para se prorrogar a carência do prazo previsto no seu artigo 143; nº 88/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao ministro da Agricultura, Ex.mo Sr. Luiz Carlos Guedes Pinto, ao ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ex.mo Sr. Luiz Fernando Furlam, e, via e-mail, aos líderes de partido no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, da MOÇÃO DE APELO para que se sensibilizem com o problema por que passam os apicultores do Brasil, devido ao embargo ao mel aqui produzido, imposto pela Comissão da União Européia em razão do não-cumprimento, por parte das autoridades governamentais, das exigências por ela definidas em 2003 e que deveriam ter sido concluídas até o ano de 2005. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, o vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna, discorreu sobre suas moções e pediu sua aprovação. Reassumindo a presidência da Mesa, e não havendo nenhum líder para falar no encaminhamento, o Presidente colocou em votação as moções, sendo estas aprovadas por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e Carlos Orpham. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 24ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 24 de julho de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de julho de 2006. 

Celso Teixeira Romero

PRESIDENTE




       Fábio Campanelli                Paulo Visoná
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